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Estimado leitor/a,
A mineração artesanal tem sido durante muitos 
anos um sustento para dezenas de milhares 
de pessoas em Moçambique, porém a forma 
tradicional de praticar esta actividade económica 
tem um efeito negativo sobre o meio ambiente 
e na saúde dos mineiros, das suas famílias e da 
população em geral.
Por outro lado, sob o ponto de vista formal, 
considera-se que esta actividade, tal como está 
a ser realizada actualmente, está à margem e não 
se encaixa plenamente na legislação nacional em 
vigor.
Estes factores, e outros próprios das dinâmicas 
que a mineração sempre provoca onde quer que 
seja desenvolvida, têm contribuído para que as 
condições de trabalho, o apoio social, o acesso 
aos serviços sociais e de saúde e a cobertura 
legal, não sejam os melhores, quer para os 
mineiros e mineiras artesanais, quer para as suas 
comunidades.
A medicusmundi e o Centro Terra Viva (CTV) 
estão totalmente convictos e seguros que a 
mineração artesanal constitui uma oportunidade 
para os mais desfavorecidos, desde que esta seja 
realizada de uma forma legal, limpa e saudável, 
principalmente num contexto em que este 
sector económico é extremamente importante 
para o país.
O presente manual pretende reforçar a 
contribuição para um processo de dignificação da 
mineração artesanal, processo este que iniciou há 
pouco tempo no país, através da sistematização 
de um conhecimento mais abrangente por parte 
dos mineiros e mineiras artesanais e das suas 
organizações, de modo a melhorar as técnicas 
de mineração, incluindo os mecanismos de 
participação nos espaços de tomada de decisões 
que afectam o sector.
Desta forma, esperamos que este manual possa 
contribuir para o processo de desenvolvimento 
e democratização de Moçambique, incluindo o 
uso sustentável dos seus recursos naturais por 
todos os moçambicanos e moçambicanas.
Com grande estima, desejamos que este manual 
seja do seu interesse.
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CONTEXTUALIZAÇÃO

QUEM UTILIZARÁ ESTE MANUAL?

COMO USAR ESTE MANUAL

IMPORTÂNCIA DO MANUAL.

Este manual intitulado “DIREITOS E 
PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA” foi produzido 
no âmbito dos projectos “Mineração Artesanal: 
Direitos Ambientais e Culturais na Província de 
Cabo Delgado”, e “Redução do impacto negativo 
da mineração artesanal na saúde individual, 
comunitária e ambiental”, implementados 
pela medicusmundi e Centro Terra Viva, com o 
financiamento da União Europeia e Generalitat 
Valenciana, respectivamente, nos distritos de 
Ancuabe, Montepuez e Namuno, na província 
de Cabo Delgado. Estes projectos têm como 
objectivo dignificar a mineração artesanal nesse 
ponto do país, em especial, e em todo o território 
de Moçambique, em geral.

Este manual contém uma breve introdução, 
seguindo-se de quatro capítulos. O primeiro 
apresenta noções básicas sobre direitos, o seu 

exercício, bem assim as gerações dos direitos 
humanos; o segundo gravita em torno dos 
direitos, deveres e liberdade; o terceiro debruça 
sobre a participação comunitária; e, por último, 
no quarto capítulo fala-se do enquadramento 
legal da mineração artesanal.

No final de cada capítulo, para permitir um 
maior aprofundamento, domínio e assimilação 
dos conteúdos, está disponível uma secção de 
exercícios práticos. Os conteúdos deste manual 
de formação são da exclusiva responsabilidade 
dos autores, por isso mesmo não reflectem 
necessariamente as opiniões ou pareceres nesta 
matéria, nem são vinculativos para qualquer 
efeito, em relação à União Europeia (UE) e 
Generalitat Valenciana (GVA), as suas entidades 
financiadoras.

Este manual de formação destina-se, 
principalmente, a um uso como material 
auxiliar dos voluntários paralegais e líderes 
comunitários, vinculados às campanhas de 
sensibilização comunitária, à luz dos projectos 
acima referidos. Com um conteúdo e linguagem 
simples e de fácil compreensão, o manual 

permite, igualmente, ser usado por outros 
interessados, nomeadamente Organizações da 
Sociedade Civil, ONGs, Profissionais da Saúde e 
da Educação, Agentes Polivalentes Elementares 
de Saúde (APES), Activistas Voluntários de Saúde, 
Técnicos do SPI e DPDTA, entre outros.

Para o correcto e proveitoso uso deste manual, 
o utilizador deve antes orientar-se pelo índice, 
no qual são alistados os principais assuntos 
abordados no manual e, seguidamente, em cada 
capítulo, encontrará o desenvolvimento de cada 
um dos conteúdos. Por forma a complementar e 
assimilar os conteúdos recomenda-se vivamente 
a resolver os exercícios práticos que constam no 

final do módulo de formação, no capítulo sete.
Quando estiver ministrando a formação, o 
usuário deste manual, deve expor os conteúdos 
de forma directa e objectiva, reservando mais 
tempo para a interação com os formandos, 
mediando as intervenções que resultarão dos 
trabalhos em grupo.

Pretende-se que os utilizadores deste manual, 
designadamente, os paralegais, líderes 
comunitários, gestores das associações mineiras, 
membros das organizações da sociedade 
civil e das comunidades, em geral, durante as 
actividades de formação e sensibilização, possam 
não somente cingir-se em questões de ambiente, 
saúde e associativismo, mas também sobre 

uma vasta gama de direitos que são descritos 
neste módulo, bem assim, as formas como os 
membros da sociedade podem se envolver 
na vida mesma, contribuindo com proposta 
de soluções para os diversos problemas que 
atrasem o desenvolvimento das comunidades e, 
por conseguinte, o bem-estar dos seus membros.
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CC  Código Civil

CGRN  Comité de Gestão de  Recursos   
                                  Naturais

CGC  Conselho de Gestão 
                                  Comunitária

CRM  Constituição da República de 
                                  Moçambique

CSP  Cuidados de Saúde Primários

CTV  Centro Terra Viva

DUDH  Declaração Universal dos 
                                  Direitos Humanos

GMM  Grupo Multissectorial de 
                                  Mineração de Cabo Delgado

DPDTA                  Provincial de Desenvolvimento, 
                                  Terra e Ambiente

DPS  Direcção Provincial de Saúde

GV  Generalitat Valenciana

LM  Lei de Minas

LOLE  Lei dos Órgãos Locais do Estado

MAPE  Mineração Artesanal e de 
                                  Pequena Escala

MMMed Medicus Mundi Mediterrània

ONG  Organização Não 
                                  Governamental

RLM  Regulamento da Lei de Minas

SPI  Serviço Provincial de 
                                  Infraestruturas (antes DPREME)

UE  União Europeia
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Debruçar sobre Direito é gravitar à volta de uma 
vasta gama de conteúdos. Por este motivo, é 
sempre importante que na sua abordagem se 
delimite o âmbito específico que se quer debater.
Para o efeito, o presente manual, o qual versa 
sobre Direitos e Participação Comunitária, de 
forma selectiva, procura abordar alguns aspectos 
do Direito que se enquadram no âmbito do 
fundamento para a elaboração do mesmo, ou 
seja, os direitos na mineração artesanal.

Neste sentido, elaborou-se o presente módulo ou 
manual de formação, que deverá servir de guia 
para disseminar, numa perspectiva didáctica, 
alguns aspectos que consideramos importantes 
sobre direitos e formas de participação 
comunitária.

Este manual está composto por quatro capítulos.
No seu capítulo inicial, procura-se de forma 
resumida trazer o conceito do Direito, 
diferenciando o Direito objectivo do subjectivo. 
Ainda neste capítulo inicial, apresentam-se as 
três gerações que caracterizam a evolução dos 
Direitos Humanos. Quando se fala de direitos 
subjectivos, claramente, deve-se também 
abordar o exercício dos mesmos.

Porque este módulo foi elaborado no contexto 
dos projectos da mineração artesanal, aborda-se 
também os direitos dos mineiros que constam 
dos principais dispositivos legais que regulam a 
mineração, concretamente a Lei de Minas e o 
Regulamento da Lei de Minas.

Também, são abordados neste manual, os 
direitos, deveres e liberdades preconizados na 
Constituição da República de Moçambique.
Ainda, aportar-se da participação comunitária, 
como uma forma de envolvimento dos 
membros da comunidade para a promoção do 
desenvolvimento local.

Por fim, fala-se, no capítulo final do 
enquadramento legal da mineração artesanal, 
trazendo os principais títulos mineiros e sua 
descrição em aspectos como direitos e deveres 
dos titulares da senha mineira e do certificado 
mineiro.
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HUMANOS
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1.1.  NOÇÃO DE DIREITOS

1.2.  RAMOS DE DIREITO

As pessoas são por natureza seres sociais 
(tem a tendência de se agrupar com os seus 
semelhantes); todas as pessoas vivem em 
sociedade, sendo quase impossível para elas 
viver isoladas. É somente através da interação 
com outras pessoas e da conjunção dos seus 
esforços, baseadas na solidariedade e na divisão 
do trabalho, que será possível as pessoas atingir 
a sua plena realização.

Deste modo, a convivência em sociedade traduz-
se na entreajuda, na solidariedade, na divisão 
do trabalho; e tudo isto só é possível havendo 
padrões estabelecidos de conduta, regras que 
assegurem a harmonização das actividades 
entre si. Assim, torna-se essencial a resolução 
de conflitos que a vida social, inevitavelmente, 
suscita, surgindo o Direito, que resolve os 

conflitos de interesses e procura promover a 
solidariedade de interesses.

O Direito é um conjunto de normas que visa 
regular a conduta humana (comportamento 
humano, ou exteriorização dos seus 
pensamentos) numa determinada sociedade. 
Esta é a concepção objetiva do direito, sendo que, 
na concepção subjetiva, está assente na ideia de 
poder ou faculdade conferidos a um individuo 
de agir dentro das regras do Direito; é o poder 
que as pessoas têm de fazer valer os seus direitos 
individuais. Assim, segundo Justo (2009, p. 46) 
“direito subjectivo traduz a faculdade ou poder, 
que a ordem jurídica reconhece a uma pessoa, 
de exigir ou pretender de outra um determinado 
comportamento que pode ser positivo (facere) 
ou negativo (non facere)”.

Quando se fala de Ramos do Direito, em primeiro 
lugar, tem-se em mente os dois principais ramos, 
neste caso o direito público, em que o Estado 
intervém nas relações com particulares usando 
o seu poder de autoridade e, o direito privado, 
onde o Estado por sua vez, intervém nas relações 
com particulares despido do seu poder de 
autoridade, ou seja, está em pé de igualdade 
com o particular. Estes dois são os dois grandes 
ramos de direito no ordenamento jurídico 
moçambicano.

Por outro lado, há também uma tipologia de 
direitos que é apresentada de acordo com as 
diferentes áreas, como os direitos humanos. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
da Organização das Nações Unidas afirma que 
“todos os seres humanos nascem livres e iguais 
em dignidade e em direitos”, sendo que estes 
provêm de um “reconhecimento da dignidade 
inerente a todos os membros da família humana 
e dos seus direitos iguais e inalienáveis [o qual] 
constitui o fundamento da liberdade, da justiça 
e da paz no mundo. Os direitos humanos são 
os direitos básicos de todos os seres humanos e 
apresentam-se em diferentes dimensões: civis e 
políticos; económicos, sociais e culturais; difusos 
e colectivos.

Assim, importa trazer a evolução dos direitos 
humanos que, de um modo geral, abrangem 
três pilares importantes que são a liberdade, a 
igualdade e a fraternidade.

Existem três gerações de direitos, que também 
podem ser consideradas dimensões dos direitos 
humanos são as seguintes:

1ª GERAÇÃO
Os direitos de “Primeira Geração” 
consubstanciam um remédio eficaz 
na defesa da liberdade do indivíduo, 
caracterizando-se como instrumentos 
para assegurar a não-ingerência 
arbitrária dos Poderes Públicos na esfera 
privada do indivíduo.
Pode-se dizer, portanto, que tais direitos 
impõem restrições à actuação do 
Estado em prol da esfera de liberdade 
do indivíduo, exigindo um “não fazer” 
ao Estado, motivo pelo qual podem ser 
denominados de “liberdades negativas” 
ou direitos de defesa do indivíduo frente 
ao Estado.

2ª GERAÇÃO
Os direitos de “Segunda Geração”, 
que se relacionam com as liberdades 
positivas, são ligados à ideia de 
igualdade, englobando direitos 
económicos, sociais e culturais.
Esta nova realidade decorrente do 
surgimento da “Segunda Geração” 
dos direitos fundamentais revela-
se justificável no Estado do bem-
estar social, que procura garantir um 
padrão mínimo de vida, no âmbito 
económico, ao conjunto dos cidadãos, 
compensando as distorções e carências 
geradas pela economia de mercado.
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1.3.  EXERCÍCIO DE DIREITOS

O Estado do bem-estar social 
se relaciona intimamente com o 
instituto jurídico da igualdade e com 
o compromisso do Estado com a 
função social, o que reafirma a ideia 
de que o direito é o instrumento 
humano de coesão social, dotado de 
um fim definido, que é o bem comum, 
relacionado com o desenvolvimento 
integral das potencialidades humanas.

3ª GERAÇÃO
Os direitos de “Terceira Geração”, 
destinados à coletividade e à 
fraternidade, materializam poderes de 

titularidade colectiva, sendo atribuídos 
genericamente a todas as formações 
sociais. Albergam, com efeito, o princípio 
da solidariedade, tais como o direito ao 
meio ambiente, à paz e ao progresso.
Os direitos fundamentais de 
“Terceira Geração”, cujo traço mais 
marcante é a proteção dos direitos 
de titularidade colectiva, dotados de 
carácter humanitário e universal, não se 
destinam, como o visto anteriormente, 
ao amparo dos interesses individuais, 
mas sim dos direitos difusos, ou seja, 
direitos de grupos de indivíduos.

A Constituição da República de Moçambique, 
no seu artigo 3, preconiza que Moçambique é 
um Estado de Direito (isso ignifica que se rege 
por normas jurídicas e um conjunto de normas 
emanadas numa constituição), baseado no 
pluralismo de expressão, na organização política 
democrática, no respeito e garantia dos direitos 
e liberdades fundamentais dos homens e das 
mulheres.

A partir deste preceito constitucional pode-
se perceber que a Constituição claramente 
reconhece a existência de direitos (não só, mas 
também liberdades) dos cidadãos.

Existe uma vasta gama de direitos distribuídos 
na legislação e, sem deixar de lado os direitos 
fundamentais que são os que constam na 
Constituição da República de Moçambique, a 
título de exemplo o direito à vida, previsto no 
artigo 40 da CRM. Para exercer o direito à vida, 
basta o simples facto de haver nascido. Ora, 
a questão que se levanta é, como se podem 
exercer os referidos direitos?

Quando se fala de exercício de direitos deve-se 
infalivelmente falar também da personalidade 
jurídica que, segundo o número 1 do artigo 66 
do Código Civil (CC) adquire-se completo no 
momento do nascimento e com vida, e cessando 
com a morte, segundo o número 1 do artigo 68 
do CC. O artigo 67 do CC sustenta que as pessoas 
podem ser sujeitas de qualquer relação jurídica, 
nisso consiste a capacidade jurídica.

Existe também a Capacidade de Exercício 
de Direitos,  que  é a aptidão para actuar 
juridicamente, exercendo direitos ou cumprindo 
deveres, adquirindo direitos ou assumindo 
obrigações, por acto próprio e exclusivo ou 
mediante um representante voluntário ou 
procurador, isto é, um representante escolhido 

pelo próprio representado. A pessoa, dotada 
da Capacidade de Exercício de direitos, age 
pessoalmente, isto é, não carece de ser substituída, 
na prática dos actos que movimentam a sua 
esfera jurídica, por um representante legal, e 
age autonomamente, isto é, não carece de 
consentimento, anterior ou posterior ao acto, de 
outrem.

Ainda, no exercício dos direitos, importa referir 
que, o exercício dos mesmos varia consoante 
o respetivo direito. Como mencionou-se 
anteriormente, a título de exemplo, o direito 
a vida, que consta no artigo 40 da CRM e no 
artigo 3 da DUDH, é exercido pelo simples facto 
de haver nascido. Diferentemente do que sucede 
por exemplo com o direito ao voto que, pode-se 
de forma voluntária e livre não ser exercido. Isto 
quer dizer que quando se fala de exercício de 
direitos é importante antes perceber a natureza 
do direito em causa para aferir de que forma este 
pode ser exercido.
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Perguntas para a reflexão:

1. O que é o direito?
2. Quais os tipos de direitos que conhece?
3. Que diferença existe entre as três gerações dos Direitos Humanos?
4. Como se pode exercer um direito?
5. Onde estão descritos os direitos dos mineiros artesanais?

Assim, o exercício dos direitos deve seguir sempre 
os princípios gerais constitucionais, conforme 
pode-se ver a seguir no artigo 56 da CRM 
que elenca os princípios gerais dos direitos, 
liberdade e garantias individuais:

1. Os direitos e liberdades individuais 
são directamente aplicáveis, vinculam 
as entidades públicas e privadas, são 
garantidos pelo Estado e devem ser 
exercidos no quadro da Constituição e 
das leis.

2. O exercício dos direitos e liberdades 
pode ser limitado em razão da 
salvaguarda de outros direitos ou 
interesses protegidos pela Constituição.

3. Só a lei pode limitar os direitos, 
liberdades e garantias nos 
casos expressamente previstos na 
Constituição.

4. As restrições legais dos direitos e das 
liberdades devem revestir carácter 
geral e abstracto e não podem ter efeito 
retroactivo.

1.4.  NOSSOS DIREITOS COMO MINEIROS ARTESANAIS

A denominação “mineiros artesanais” refere a 
toda e qualquer pessoa que pratica a actividade 
mineira artesanal. A prática da mineração 
artesanal é uma actividade reconhecida 
por a lei, ou seja, é legal. Portanto, existem 
normas legais que regulam a referida prática 
apresentando os procedimentos que devem ser 

seguidos para aquisição de um título mineiro, 
documento pelo qual uma pessoa fica habilitada 
a praticar a actividade mineira consoante o 
referido título. Com este título, o seu titular 
adquire direitos e consequentemente fica 
adstrito a deveres.

Resumo:

O Direito é um conjunto de normas que regula a conduta humana dentro de uma sociedade.
Existem o direito público que se contrapõe ao direito privado e, também existe o direito subjectivo 
que é a prerrogativa dada ao cidadão de, dentro dos limites da lei, exigir uma prestação ou um 
comportamento positivo ou negativo a outrem.
Há ainda, dentre vários, os direitos humanos que têm uma evolução caracterizada pela existência de 
três gerações.
O exercício dos direitos deve sempre ser realizado no quadro constitucional e das demais leis existentes.
Os mineiros artesanais têm vários direitos, os quais derivam dos títulos mineiros que eles podem 
adquirir, tais como a senha mineira, o título mineiro, etc.
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CAPÍTULO II:  
DIREITOS,
DEVERES 
E LIBERDADES
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Juridicamente, cidadão é o indivíduo no gozo 
dos direitos civis e políticos de um Estado. Num 
conceito mais amplo, cidadania quer dizer a 
qualidade de ser cidadão, e consequentemente 
sujeito de uma vasta gama de direitos e deveres.
Quando se fala de direitos importa também ter 
em conta a existência de deveres que em certa 
medida advém do exercício de alguns direitos, 
mormente em relações jurídicas.
Ainda nesse âmbito, existe uma outra 
realidade que é a liberdade, a qual segundo 
o dicionário de filosofia é a condição daquele 
que é livre; capacidade de agir por si próprio; 
autodeterminação; independência; autonomia1.

A seguir elencam-se alguns direitos, deveres e 
liberdades que constam na CRM:

ARTIGO 47 = DIREITOS DA CRIANÇA:
a) As crianças têm direito à protecção 

e aos cuidados necessários para o seu 
bem-estar.

b) As crianças podem exprimir 
livremente a sua opinião, nos assuntos 
que lhes dizem respeito, em função da 
sua idade e maturidade.

c) Todos os actos relativos às crianças, 
quer praticados por entidades públicas, 
quer por instituições privadas, têm 
principalmente em conta o interesse 
superior da criança.

Comentário:
Importa referir que os direitos das crianças 
devem ser salvaguardados, pois nem todas as 
crianças conhecem devidamente os seus direitos. 
A violação dos direitos das crianças deve ser 
denunciada às autoridades.

ARTIGO 48 = LIBERDADES DE 
EXPRESSÃO E INFORMAÇÃO:

a) Todos os cidadãos têm direito à 
liberdade de expressão, à liberdade 
de imprensa, bem como o direito à 
informação.

b) O exercício da liberdade de expressão, 
que compreende, nomeadamente, 
a faculdade de divulgar o próprio 
pensamento por todos os meios legais e 
o exercício do direito à informação não 
podem ser limitados por censura.

1 https://brasilescola.uol.com.br/sociologia/consciencia-e-liber-
da-humana-texto-2.htm

c) A liberdade de imprensa compreende, 
nomeadamente, a liberdade de 
expressão e de criação dos jornalistas, 
o acesso às fontes de informação, a 
protecção da independência e do sigilo 
profissional e o direito de criar jornais, 
publicações e outros meios de difusão.

d) Nos meios de comunicação social 
do sector público são assegurados a 
expressão e o confronto de ideias das 
diversas correntes de opinião.

e) O exercício dos direitos e liberdades 
referidos neste artigo é regulado por lei 
com base nos imperativos do respeito 
pela Constituição e pela dignidade da 
pessoa humana.

Comentário:
Todos têm o direito a se expressar e a estar 
informados. Todavia, esta liberdade deve sempre 
ser usada tendo em conta os ditames plasmados 
pela lei. Por um lado, a liberdade de expressão 
não pode extravasar os limites do bom “sensu”, 
ou seja, não se pode injuriar, caluniar, difamar… 
e, por outro lado, o direito à informação consiste 
na possibilidade de o cidadão requerer e receber 
informação de interesse público. Assim, viola-se 
o direito a informação quando se impossibilita 
o cidadão de receber informação de interesse 
público.

ARTIGO 51 = DIREITO À LIBERDADE 
DE REUNIÃO E DE MANIFESTAÇÃO:

Todos os cidadãos têm direito à liberdade 
de reunião e manifestação nos termos da 
lei.

Comentário:
Este direito exalta a possibilidade de os 
cidadãos reunirem-se e manifestarem a sua 
opinião expressando o seu pensamento sobre 
determinado assunto, através de desfiles, 
reuniões e manifestações laborais, manifestações 
religiosas, etc. Este direito, como todos outros, 
deve seguir todas obrigações legais para a sua 
materialização.

ARTIGO 52 = LIBERDADE DE 
ASSOCIAÇÃO:

a) Os cidadãos gozam da liberdade de 
associação.

b) As organizações sociais e as 
associações têm direito de prosseguir 
os seus fins, criar instituições destinadas 
a alcançar os seus objectivos específicos 
e possuir património para a realização 
das suas actividades, nos termos da lei.
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c) São proibidas as associações armadas 
de tipo militar ou paramilitar e as que 
promovam a violência, o racismo, 
a xenofobia ou que prossigam fins 
contrários à lei.

Comentário:
Vezes há que a materialização de certos objectivos 
depende exclusivamente de agrupar-se a mais 
pessoas com mesmos objectivos. Para tal, cria-
se uma associação. A constituição reconhece-se 
essa necessidade e, portanto, atribui a liberdade 
de as pessoas poderem se associar desde que 
não violem os limites emanados na lei que regula 
as associações (Lei nº 8/91, de 18 de Julho, Regula 
o direito a livre a associação).

ARTIGO 54 = LIBERDADE DE 
CONSCIÊNCIA, DE RELIGIÃO E DE 
CULTO:

a) Os cidadãos gozam da liberdade de 
praticar ou de não praticar uma 
religião.

b) Ninguém pode ser discriminado, 
perseguido, prejudicado, privado de 
direitos, beneficiado ou isento de 
deveres por causa da sua fé, convicção 
ou prática religiosa.

c) As confissões religiosas gozam do 
direito de prosseguir livremente os 
seus fins religiosos, possuir e adquirir 
bens para a materialização dos seus 
objectivos.

d) É assegurada a protecção aos locais de 
culto.

e) É garantido o direito à objecção de 
consciência nos termos da lei.

Comentário:
A ninguém deve ser obrigado a praticar uma 
religião; muito menos a não praticar. O número 
3 do artigo 12 da CRM sustenta que as confissões 
religiosas são livres na sua organização e no 
exercício das suas funções e de culto, mas devem 
conformar-se com as leis do estado.

ARTIGO 55 = LIBERDADE DE 
RESIDÊNCIA E DE CIRCULAÇÃO:

a) Todos os cidadãos têm o direito de 
fixar residência em qualquer parte do 
território nacional.

b) Todos os cidadãos são livres de circular 
no interior e para exterior do território 
nacional, excepto os judicialmente 
privados desse direito.

Comentário:
A ninguém pode ser negado o direito de fixar 
residência no território moçambicano salvo de 

forma expressa e devidamente fundamentado 
for estabelecido o contrário.
O mesmo aplica-se para a circulação no território 
moçambicano que, é livre salvo se por questões 
de forca maior, devidamente fundamentada seja 
interdita a circulação no país.

ARTIGO 59 = DIREITO À LIBERDADE E 
À SEGURANÇA:

a) Na República de Moçambique, todos têm 
direito à segurança e ninguém pode 
ser preso e submetido a julgamento 
senão nos termos da lei.

b) Os arguidos gozam da presunção de 
inocência até decisão judicial definitiva.

c) Nenhum cidadão pode ser julgado mais 
do que uma vez pela prática do mesmo 
crime, nem ser punido com pena não 
prevista na lei ou com pena mais grave 
do que a estabelecida na lei no momento 
da prática da infracção criminal.

Comentário:
A liberdade é parte da essência do homem, 
portanto este deve ser livre, por isso que a CRM 
consagra no artigo acima o direito a liberdade. 
A liberdade do cidadão só lhe pode ser retirada 
nos casos em que este ultrapasse os limites da 
mesma tendo em conta os preceitos legais como 
o cometimento de crimes que tenha como pena 
a reclusão. Ainda, sempre que haja espaço para 
reclusão, esta só pode ser aplicada depois de 
provada a necessidade da mesma. 

ARTIGO 88 = DIREITO À EDUCAÇÃO:
a) Na República de Moçambique a 

educação constitui um direito e um 
dever de cada cidadão.

b) O Estado promove a extensão da 
educação à formação profissional 
contínua e a igualdade de acesso de 
todos os cidadãos ao gozo deste direito.

Comentário:
A ninguém pode ser negado o direito de estudar 
em uma escola, um instituto, uma universidade 
ou em qualquer lugar que se dedique a 
educação. Ora, é importante referir que as 
instituições de ensino têm requisitos que devem 
ser preenchidos para poder ter acesso a elas. 
Viola-se o direito a educação quando, mesmo 
preenchidos os requisitos, é negado ao cidadão 
o acesso a educação.

ARTIGO 89 = DIREITO À SAÚDE:
Todos os cidadãos têm o direito à 
assistência médica e sanitária nos termos 
da lei, bem como o dever de promover e 
defender a saúde pública.
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Comentário:
Ao Estado cabe o dever de garantir, através de 
políticas sociais e económicas, a redução de risco 
de doenças e, consequentemente, a promoção 
da saúde humana. Isto significa, entre outras 
muitas responsabilidades, por exemplo, que a 
ninguém pode ser negada a assistência médica 
e medicamentosa nos hospitais públicos no 
território nacional. O direito a saúde não se 
limita na assistência médica e medicamentosa, 
mas sim também na prevenção e promoção de 
uma vida saudável.

ARTIGO 90 = DIREITO AO AMBIENTE:
a) Todo o cidadão tem o direito de viver 

num ambiente equilibrado e o dever 
de o defender.

b) O Estado e as autarquias locais, com a 
colaboração das associações de defesa 
do ambiente, adoptam políticas de 
defesa do ambiente e velam pela 
utilização racional de todos os recursos 
naturais.

Comentário:
Este direito, em certa medida, depende 
amplamente do dever do cidadão; isto significa 
que, para exercer o direito de viver num ambiente 
saudável, o cidadão deve, por sua vez, fazer 
valer as boas práticas ambientais. Neste sentido, 
o cidadão deve seguir as políticas de defesa 
do ambiente desde as mais simples as mais 
complexas, e exigir ao Estado seu cumprimento.

ARTIGO 91 = HABITAÇÃO E 
URBANIZAÇÃO:

a) Todos os cidadãos têm direito 
à habitação condigna, sendo 
dever do Estado, de acordo com 
o desenvolvimento económico 
nacional, criar as adequadas condições 
institucionais, normativas e infra-
estruturais.

b) Incumbe também ao Estado fomentar 
e apoiar as iniciativas das comunidades 
locais, autarquias locais e populações, 
estimulando a construção privada e 
cooperativa, bem como o acesso à casa 
própria.

Comentário:
Entende-se daqui que é dever do Estado garantir 
a habitação para todos cidadãos, porém, este 
dever e, por conseguinte, o direito a habitação 
é dependente do desenvolvimento económico 
nacional. Ora, o Estado deve promover e defender 
as iniciativas dos cidadãos para que estes possam 
ter uma habitação condigna.

ARTIGO 109 = DIREITO A TERRA:
a) A terra é propriedade do Estado.
b) A terra não deve ser vendida, ou por 

qualquer outra forma alienada, nem 
hipotecada ou penhorada.

c) Como meio da criação de riqueza 
e do bem-estar social, o uso e 
aproveitamento da terra é um direito 
de todo o povo moçambicano.

Comentário:
O Estado estabelece que a terra é sua propriedade; 
todavia este abre espaço para que o cidadão 
tenha o direito de uso e aproveitamento da terra, 
através do qual pode o cidadão usar e fruir da 
terra para qualquer fim desde que seja de acordo 
com a legislação que regula a terra. Todo povo 
moçambicano tem o direito de usar e aproveitar-
se da terra duma forma respeitosa.

 
Resumo:
Em geral, os direitos abrem espaço para as 
liberdades, porém, há também os deveres que 
têm surgido em resultado de certos direitos.
A CRM apresenta os principais direitos que o 
cidadão tem e como este se deve portar no 
exercício dos mesmos.
Direitos como: direitos da criança; direito à 
liberdade de reunião e manifestação; direito à 
liberdade e segurança; direito à educação; direito 
à saúde; direito ao ambiente; direito à habitação 
e urbanização; direito ao uso e aproveitamento 
da terra.
Liberdades como: liberdades de expressão e 
informação; liberdade de associação; liberdade 
de consciência, de religião e de culto; liberdade 
de residência e de circulação.

Perguntas para a reflexão:
1. Quando é que se está perante a violação  

de um direito?
2. Quais são os limites da liberdade?
3. No seu critério, quais são os direitos mais  

importantes?
4. No seu critério, quais são as liberdades 

mais importantes?
5. Que acções podemos promover ou 

realizar para melhorar o acesso das
6. pessoas aos seus direitos e às suas 
7. liberdades?



24

CAPÍTULO III:  
PARTICIPAÇÃO  
COMUNITÁRIA
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3.1.  PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA

3.1.1.  DEFINIÇÃO

3.2.  FORMAS DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA

3.1.2.  OBJECTIVOS

Antes de mais é pertinente entender o significado 
de comunidade, que segundo o artigo 104 do 
Regulamento da Lei de Órgãos Locais do Estado 
(LOLE), COMUNIDADE LOCAL é o conjunto de 
população e pessoas colectivas compreendidas 
numa determinada unidade de organização 
territorial, nomeadamente província, distrito, 
posto administrativo, localidade e povoação, 
como um agrupamento de famílias, que visam 
a salvaguarda de interesses comuns, tais como 
a proteção de áreas habitacionais, áreas agrícolas, 
quer sejam cultivadas ou em pousio, florestas, 
lugares de importância cultural, pastagens, 
fontes de água, áreas de caça e de expansão.

Tendencialmente, neste módulo usar-
se-á comunidade como aldeias ou 
outros aglomerados populacionais que 
compreendem uma localidade (cf. nº 2 do 
artigo 14 da LOLE).

Portanto, a PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA 
é uma forma de envolvimento das pessoas, 
com necessidades e objectivos semelhantes, 

em decisões que afectam as suas vidas. A 
participação comunitária engloba várias formas 
de envolvimento da comunidade na governação; 
de salientar que a BOA GOVERNAÇÃO é 
alcançada quando os governos locais são 
sensíveis às necessidades e expectativas das 
comunidades e quando as comunidades estão 
envolvidas a participar nas actividades do 
governo local.

A participação comunitária é de lei, conforme 
reza o nº 1 do artigo 100 do Regulamento da 
LOLE, que advoga que os órgãos locais do Estado 
devem assegurar a participação dos cidadãos, 
das comunidades locais, das associações e de 
outras formas de organização, que tenham por 
objecto a defesa dos seus interesses, na formação 
das decisões que lhe disserem respeito.

Portanto, os órgãos locais, para fazer valer este 
preceito legal, devem sempre, sem por em causa 
o seu normal funcionamento, a participação das 
entidades retro mencionadas.

De entre vários objectivos pode-se ressalvar 
que a PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA visa 
promover o desenvolvimento local, através do 
envolvimento dos membros das comunidades.

A participação comunitária é fundamentada no 
processo de GOVERNAÇÃO LOCAL, pois através 
desta é possível desenhar e aplicar estratégias 

de desenvolvimento. Através da PARTICIPAÇÃO 
COMUNITÁRIA potencia-se ao máximo o 
envolvimento da comunidade no processo de 
desenvolvimento local.

Com a participação a própria comunidade ajuda 
a administração pública a enfrentar e ultrapassar 
os seus problemas.

Existem várias formas de PARTICIPAÇÃO 
COMUNITÁRIA; algumas destas variam da 
abordagem concreta de cada dispositivo legal 
para colher sensibilidades em relação a um 
determinado aspecto. Ora, dentre as várias 
formas de PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA, a 
consulta comunitária é apenas uma dessas 
formas.

A consulta comunitária é importante, pois 
permite ao governo administrar melhor e às 
comunidades estarem mais envolvidas nas 
decisões que afectam as suas vidas. Cidadãos 
activos e envolvidos nos processos de tomadas 
de decisão podem tornar as decisões mais justas 
e mais transparentes.
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A este nível, o Regulamento da LOLE evidencia 
os COMITÉS COMUNITÁRIOS, que segundo 
o artigo nº 113, são formas de organização 
das populações para permitir que as 
comunidades se mobilizem na identificação 
e procura de soluções dos seus problemas, 
podendo encaminhar outras preocupações 
às estruturas pertinentes do sector público. 
Ainda, o nº 2 do mesmo artigo preconiza que 
estas organizações poderão ser construídas, 
para entre outras actividades realizar a gestão de 
terra e outros recursos naturais, das escolas, dos 
postos de saúde e outras instituições de natureza 
não lucrativa de âmbito local.

Para além dos comités comunitários, há espaço 
para mais entidades exercer a PARTICIPAÇÃO 
COMUNITÁRIA. Esta possibilidade está expressa 
no artigo nº 100 do Regulamento da LOLE.
Ora, para o propósito deste módulo, pode-se 
aqui fazer menção aos COMITÉS DE GESTÃO 

DE RECURSOS NATURAIS (CGRN) que são as 
organizações da sociedade civil criadas nas 
comunidades com objectivo de fazer uma 
gestão sustentável dos recursos naturais. É 
importante frisar que os CGRN não são entidades 
governamentais, porém estes são reconhecidos 
pelo governo e podem ter uma personalidade 
jurídica devendo apenas seguir os processos de 
tramitação legal.

Há também as ASSOCIAÇÕES DE MINERAÇÃO 
ARTESANAL, que são entidades compostas por 
mineradores artesanais devidamente licenciados 
para a prática da mineração artesanal, criadas nas 
comunidades onde existam áreas designadas .

Ambos (os CGRN e as associações) podem 
participar nas consultas comunitárias, nos 
conselhos consultivos e noutros fóruns nos 
quais possam materializar a PARTICIPAÇÃO 
COMUNITÁRIA.

3.3.  OS ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA:

3.3.1.  AO NÍVEL COMUNITÁRIO:

3.3.2.  AO NÍVEL DISTRITAL:

Como vimos no conceito de comunidade 
retro mencionado que, a comunidade pode 
ser da província, distrito, posto administrativo, 

localidade, povoação, os espaços de 
PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA também são 
nessa perspectiva, conforme se pode ver a seguir:

Importa aqui fazer referência ao CONSELHO 
CONSULTIVO DISTRITAL e as suas sessões que 
são públicas.

Os membros dos CONSELHOS CONSULTIVOS 
(CC) do nível distrital são escolhidos dentre 
aqueles que representam os CC dos postos 

administrativos, onde estão integrados membros 
dos comitês comunitários (comité de água, 
comité de saúde, etc.), grupos de interesse de 
natureza económica, social e cultural, deste 
modo integrando os agentes económicos, as 
instituições religiosas, etc.

A PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA pode ser por 
iniciativa da comunidade, na medida em que 
esta impulsiona a necessidade de apresentar 
aquilo que são as suas ideias e anseios face a 
um determinado assunto em questão. Este acto 
pode ser através de pedido de um encontro seja 
com o líder comunitário, chefe da aldeia, chefe 

da localidade, chefe do posto administrativo e 
até mesmo com o/a administrador/a distrital. É 
importante referir que o impulso participativo 
da comunidade não depende apenas e 
exclusivamente aos órgãos de GOVERNAÇÃO 
LOCAL, mas sim também pode ser de iniciativa 
da comunidade.

2                 Zonas próprias e devidamente indicadas para prática da 
Mineração Artesanal e de Pequena Escala.

2 
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3.4.  IGUALDADE DE GÉNERO NA PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA

Em Moçambique, a igualdade é um princípio 
constitucional, como atesta o artigo 35 da 
CRM, o qual preconiza que “todos os cidadãos 
são iguais perante a lei, gozam dos mesmo 
direitos e estão sujeitos aos mesmos deveres, 
independentemente da cor, raça, sexo, origem 
étnica, lugar de nascimento, religião, grau 
de instrução, posição social, estado civil dos 
pais, profissão ou opção política”. Ora, a 
PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA não foge a regra, 
também segue este princípio constitucional, 
devendo assim todos ter o direito de estar 
envolvidos nos acontecimentos da comunidade, 
seguindo as regras estabelecidas por normas 
especiais e consuetudinárias, desde que de 
nenhuma forma contrariem ao princípio em 
apreço.

O legislador constitucional, ainda na sequência 
da igualdade, no artigo 36 da CRM, aborda a 
questão do género, assim “o homem e a mulher 
são iguais perante a lei em todos os domínios 
da vida política, económica, social e cultural”.

Tomando como base os números e percentagens 
obtidas nas linhas de base de associações e 
comunidades feitas nos distritos de actuação 
do projecto, neste caso Ancuabe, Montepuez e 
Namuno, na Província de Cabo Delgado, é notória 
a existência de um desnível, de uma desigualdade 
manifesta, entre outras coisas, na participação, 
pois para o caso das associações mineiras, num 
universo de 14 associações dos três distritos, as 
quais os seus membros totalizam cerca de 1.253 
pessoas apenas 288 são mulheres (23%) e 
as restantes 965 são homens (77%). Importa 
referir que, com excepção de uma associação do 
Distrito de Namuno em que todos os membros 
são mulheres, nas restantes 13 os cargos de 

direcção são ocupados maioritariamente por 
homens.

Por sua vez, em relação aos praticantes da 
mineração artesanal nos mesmos distritos, 
segundo a linha de base comunitária que 
abrangeu 36 comunidades, 12 comunidades em 
volta dos locais de mineração artesanal em cada 
um dos três distritos, existem 4.485 pessoas que 
praticam a mineração artesanal, das quais 3.373 
são homens (75.21%) e as restantes 1.112 são 
mulheres (24.79%).

Segundo Baticã (2015, p. 12), a igualdade de 
género significa que mulheres e homens, 
meninas e meninos, devem desfrutar do mesmo 
status na sociedade; gozar dos mesmos direitos 
e oportunidades; mesmo nível de respeito na 
comunidade, podendo então aproveitar as 
mesmas oportunidades de fazer escolhas sobre 
as suas vidas, e tem o mesmo poder de moldar os 
resultados dessas escolhas.

Ora, olhando os números verificados nas 36 
comunidades pode-se perceber que não se 
verifica a igualdade de género pelo que é 
necessário promover a igualdade de género, 
fazendo perceber que as mulheres devem 
desfrutar da mesma forma as oportunidades 
e, ainda mais importante que isso, é o 
reconhecimento dessa igualdade de género ao 
nível das comunidades e famílias.

Importa também conceder às mulheres 
oportunidades iguais às dos homens, o que 
significa que as mulheres devem exercer ou ter 
oportunidade de ocupar cargos de direcção 
nas associações mineiras e poder mostrar o seu 
potencial, a isso chama-se equidade de género.
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Resumo:
A Participação Comunitária é o envolvimento das pessoas, com necessidade e objectivos semelhantes 
(ou não), em decisões que afectam as suas vidas.
A Participação Comunitária promove o desenvolvimento local através do envolvimento dos membros 
da comunidade.
A Participação Comunitária é de Lei, conforme reza o número 1 do artigo 100 do regulamento da LOLE.
A Participação Comunitária pode ser por iniciativa da comunidade, quando esta tem a necessidade de 
apresentar as suas preocupações.
A Participação Comunitária, a nível comunitário, evidencia-se com a existência dos Comités Comunitários, 
Comités de Gestão de Recursos Naturais; a nível distrital, existem os Conselhos Consultivos.
O homem e mulher são iguais perante a Lei, gozam dos mesmos direitos, segundo o artigo 35 da CRM. 
Isto vale também na participação comunitária.
A mulher não pode ser tratada de forma diferente pelo simples facto de ser mulher. No concreto, ela 
deve participar e envolver-se activamente na vida da comunidade sem nenhuma reserva.

Perguntas para a reflexão:
1. O que é a Participação Comunitária?
2. Qual é o objectivo da Participação Comunitária?
3. Quais são as formas de Participação Comunitária?
4. Fale sobre dois espaços de Participação Comunitária.
5. Deve haver igualdade de género na Participação Comunitária? Porquê?
6. Proponham no seu grupo de trabalho algumas acções e estratégias para impulsionar a 

Participação Comunitária dentro da sua comunidade ou no seu espaço de trabalho.
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CAPÍTULO IV:  
ENQUADRAMENTO 
LEGAL DA  
MINERAÇÃO 
ARTESANAL
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Moçambique é um Estado que se rege por 
normas que regulam a sua sociedade, ordenando 
todos os actos no seio da mesma. Portanto, 
devido a existência de vários âmbitos da referida 
regulamentação jurídica, é sempre pertinente 
fazer um enquadramento consoante a área da 
actividade.

Para o caso da mineração artesanal, fazer o 
seu enquadramento é antes de mais aferir a 
sua legalidade, o que consiste em apresentar 
o conjunto de normas jurídico-legais que a 
regulam. Neste caso, a seguir indica-se o conjunto 
de normas que regulam a mineração artesanal 
em Moçambique:

• Constituição da República de 
Moçambique (CRM);

• Lei nº 20/2014, de 18 de Agosto (Lei de 
Minas/LM);

• Lei nº 15/2017, de 28 de Agosto (Regime 
Específico de Tributação e de Benefícios 
Fiscais da Actividade Mineira);

• Decreto nº 31/2015, de 31 de Dezembro 
(Regulamento da Lei de Minas/RLM).

A Mineração de Pequena Escala e Artesanal 
consta nos Artigos 45 e seguintes da Lei 
de Minas e nos artigos 98 e seguintes do 
Regulamento da Lei de Minas.

Conceito:

Trabalhos realizados no âmbito da actividade 
mineira ao abrigo do certificado mineiro e da 
senha mineira (Glossário Anexo I. Artigo 1. 
Definições da LM).

Operações mineiras artesanais: as que utilizam 
equipamento de natureza simples e com volume 
de extracção e escala reduzida de operações 
mineiras (nº 3 do Artigo 116 do RLM).

O Título Mineiro é atribuído a qualquer pessoa 
nacional, singular ou colectiva, com capacidade 
jurídica que prove possuir capacidade técnica e 
financeira para realizar operações mineiras de 
pequena escala – Número 1 do artigo 45 da LM e 
artigo 98 do RLM.

OPERAÇÕES MINEIRAS DE PEQUENA 
ESCALA:

a. No caso de extracção de recursos 
minerais para a construção, quando 
a produção anual bruta não excede a 
100.000 toneladas;

b. Exploração de metais preciosos que 
não excede a produção anual bruta 
de 12 kg; e, em caso de gemas, uma 
produção anual bruta de 250 kg;

c. Não tenham trabalhos subterrâneos de 
mais de 20 metros de profundidade 
ou galerias com mais de 50 metros de 
cumprimento e empreguem mais de 15 
trabalhadores na frente de produção;

d. Área não superior a 198 hectares para 
pedreiras e 297 para areeiros e outros 
recursos minerais.

O pedido de Certificado Mineiro deve ser 
dirigido ao Ministro ou, quando se trate 
de recursos minerais para a construção, ao 
Governador da Província com jurisdição sobre a 
área, acompanhado dos documentos indicados 
no artigo nº 100 do RLM.

O pedido de Certificado Mineiro deve ser 
submetido pelo requerente ao Instituto 
Nacional de Minas ou no Serviço Provincial 
de Infraestrutura sobre a área pretendida para 
registo e tramitação.

O Certificado Mineiro só pode ser atribuído ao 
requerente que prove possuir capacidade técnica 
e financeira para levar a cabo as operações 
mineiras.

4.1.  PRINCIPAL LEGISLAÇÃO:

4.2. O CERTIFICADO MINEIRO
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O Certificado Mineiro tem a validade de 10 
anos, a contar a partir da data da sua emissão, 
prorrogável por iguais períodos, de acordo com a 
vida económica da mina.

DIREITOS DO TITULAR DO 
CERTIFICADO MINEIRO (ARTIGO Nº 
46 DA LM):

• Acesso à área e realizar em regime 
exclusivo as actividades e operações 
mineiras de pequena escala;

• Ocupar a terra, abrir vias de acesso e 
erguer instalações, acampamentos, 
construções ou edifícios necessários a 
execução das operações mineiras de 
pequena escala;

• Usar a água, madeira e outros materiais 
necessários para as actividades e 
operações mineiras de pequena 
escala, com observância da legislação 
aplicável e das boas práticas mineiras 
e ambientais;

• Vender ou por outra forma alienar 
os produtos minerais resultantes 
da extracção e processamento das 
operações mineiras de pequena escala.

DEVERES DO TITULAR DO 
CERTIFICADO MINEIRO (ARTIGO Nº 
47 DA LM E ARTIGO Nº 107 DO RLM), 
ENTRE OUTROS, DESTACAM-SE:

• Obter Licença Ambiental e DUAT sobre a 
área objecto do certificado mineiro.

• Demarcar a área com marcos de betão 
no prazo de 365 dias, após a emissão do 
DUAT ou alteração da área;

• Realizar as actividades de exploração 
mineira em conformidade com o Plano 
de Lavra submetido;

• Apresentar o relatório periódico dos 
trabalhos de exploração mineira;

• Efectuar o pagamento de impostos 
devidos;

• Submeter até 31 de Maio de cada 
ano, um Programa de Trabalhos e o 
respectivo orçamento a realizar no ano 
seguinte, bem como plano de venda dos 
produtos minerais;

• Indemnizar os utentes de terra por 
quaisquer danos causados à terra e 
propriedades resultantes das operações 
mineiras.

EXTINÇÃO DO CERTIFICADO 
MINEIRO (ARTIGO Nº 115 DO RLM):

• Caducidade;
• Abandono total da área;
• Revogação (entre outras causas 

de revogação destaca-se a falta de 
pagamento do Imposto sobre a 
Produção ou sobre a Superfície);

• Cancelamento da mina.

O Título Mineiro atribuído para uma área 
designada que não excede 90 hectares, à 
pessoa nacional singular ou colectiva, constituída 
entre nacionais com capacidade jurídica, técnica 
e financeira que lhe permite operações mineiras 
artesanais (artigo nº 50 da LM e artigo nº 116 do 
RLM).

O pedido de Senha Mineira deve ser dirigido 
ao Governador da Província com jurisdição 
sobre a área e submetido no Serviço Provincial 
Infraestrutura, acompanhado dos documentos 
referidos no artigo nº 118 do RLM.

A Senha Mineira só pode ser atribuída ao 
requerente que prove possuir a capacidade 
técnica e financeira para levar a cabo as operações 
mineiras.

A Senha Mineira pode ser atribuída por 
períodos de até 5 anos, prorrogáveis por iguais 
períodos de acordo com a vida económica da 
mina.

Embora o Governador da Província tenha 
competência de decidir sobre a atribuição, 
modificação, transmissão e revogação da 
Senha Mineira, cabe ao Ministro dos Recursos 
Minerais a declaração, modificação e extinção 
de áreas designadas de Senha Mineira (artigo 
nº 3 do RLM).

DIREITOS DO TITULAR DE SENHA 
MINEIRA (ARTIGO Nº 51 DA LM):

• Ter acesso a área designada e realizar 
operações mineiras artesanais;

• Executar as actividades de acordo com as 
boas práticas mineiras e socioambientais 
das operações mineiras artesanais;

4.3. A SENHA MINEIRA
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Para avaliar o meu grau de assimilação dos 
conteúdos do presente Módulo sobre direitos 

• Vender ou de outra forma alienar 
os produtos minerais resultantes da 
extracção.

DEVERES DO TITULAR DE SENHA 
MINEIRA (ARTIGO Nº 52 DA LM):

• Exercer a actividade mineira objecto de 
Senha Mineira de acordo com as leis 
e regulamentos em vigor, incluindo a 
legislação ambiental;

• Respeitar as comunidades locais 
e contribuir para a preservação 
dos aspectos socioculturais das 
comunidades;

• Ser portador da Senha Mineira sempre 
que estiver envolvido em operações 
mineiras;

• Devolver a Senha Mineira em caso 
de revogação da mesma, renúncia ou 
cessação da actividade mineira.

EXTINÇÃO DA SENHA MINEIRA 
(ARTIGO Nº 124 DO RLM):

• Caducidade;
• Revogação (entre outras causas 

de revogação destaca-se a falta de 
pagamento do Imposto sobre a 
Produção ou sobre a Superfície);

• Cancelamento da mina;
• Renúncia pelo respectivo titular;
• Extinção da área designada de Senha 

Mineira.

A entidade que tiver autorizado a atribuição 
de Certificado Mineiro ou de Senha Mineira 
tem competência para a autorização da sua 
transmissão entre vivos ou por morte ou 
incapacidade do respectivo titular, mediante 
pedido acompanhado dos documentos 
previstos no artigo nº 128 do RLM para o caso 
de transmissão entre vivos e artigo nº 129 do 
RLM para o caso de transmissão por morte ou 
incapacidade mental do titular de CERTIFICADO 
MINEIRO OU SENHA MINEIRA.

O CERTIFICADO MINEIRO só se transmite à 
pessoa singular nacional ou colectiva nacional, 
com domicílio em Moçambique.

A SENHA MINEIRA somente se pode transmitir 
a uma pessoa singular ou colectiva nacional, 
constituída entre nacionais.

4.4. TRANSMISSÃO DE CERTIFICADO MINEIRO E SENHA MINEIRA (ARTIGOS Nº 128 E 129, 
DO RLM):

Resumo:
A Mineração Artesanal é uma actividade legal, está prevista na lei, tem o seu enquadramento em vários 
dispositivos legais, a destacar: a Lei de Minas e o seu Regulamento.
A Mineração Artesanal deve-se praticar em áreas designadas; estas são áreas devidamente identificadas 
onde se pode fazer o uso da senha mineira.
Na Mineração Artesanal e de Pequena Escala há dois títulos mineiros que podem ser usados que são 
o CERTIFICADO MINEIRO e a SENHA MINEIRA. Estes títulos mineiros podem ser requeridos no Serviço 
Provincial de Infraestrutura bastando preencher todos os requisitos para tal.
A principal diferença existente entre o Certificado Mineiro e a Senha Mineira é que o CERTIFICADO 
MINEIRO é um titulo mineiro atribuído no âmbito de operações de pequena escala, enquanto a SENHA 
MINEIRA é atribuída no âmbito do beneficio directo das comunidade, pelo que são designadas áreas 
para tal.

Perguntas para a reflexão:
1. Quais é a principal legislação no âmbito da mineração artesanal?
2. Quais são os títulos mineiros que podem ser obtidos para mineração artesanal e de 

pequena escala?
3. Os títulos mineiros são transmissíveis? Se sim, explique como.
4. Quais sãos os direitos e deveres dos titulares mineiros?
5. Os títulos mineiros no âmbito da mineração artesanal e de pequena escala, têm o mesmo 

prazo de validade?
6. Qual são as principais diferenças entre o Certificado Mineiro e a Senha Mineira?
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CAPÍTULO V: 
AUTOAVALIAÇÃO 
DO MÓDULO
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e participação comunitária, vou responder às 
questões que me são colocadas, marcando um 
(X) na opção correcta.

CAPÍTULO I: OS 
DIREITOS HUMANOS.

Os direitos humanos são:

a) Os direitos básicos de todos os seres 
     humanos.

b) Direitos inerentes a alguns homens 
     consoante a vontade deles.

c) Todas as afirmações acima são válidas.

d) Todas as afirmações acima são falsas.

Os mineradores artesanais:

a) Podem ter direitos porque a mineração 
    artesanal é legal.

b) Não podem ter direitos porque a 
     mineração artesanal não está prevista 
     na lei.

c) Todas as afirmações acima são válidas.

d) Todas as afirmações acima são falsas.

CAPÍTULO II: 
DIREITOS, DEVERES E 
LIBERDADES

Os direitos, deveres e liberdades:

a) São apenas para os cidadãos 
moçambicanos.

b) São para todos cidadãos de qualquer 
     nacionalidade.

c) Todas as afirmações acima são válidas.

d) Todas as afirmações acima são falsas.

No exercício dos nossos direitos:

a) podemos violar as leis pois são nossos 
direitos 
    que estão em causa.

b) temos que respeitar todas as leis.

c) Todas as afirmações acima são válidas.

d) Todas as afirmações acima são falsas.

CAPÍTULO III: 
PARTICIPAÇÃO 
COMUNITÁRIA

A participação comunitária:

a) É uma forma de envolvimento das 
     pessoas, com necessidades e objectivos 
     semelhantes, em decisões que afectam 
     as suas vidas.

b) É simplesmente viver numa 
     comunidade.

c) Todas as afirmações acima são válidas.

d) Todas as afirmações acima são falsas.

A participação comunitária:

a) tem como objectivo promover o 
    desenvolvimento local, através do 
    envolvimento dos membros das   
    comunidades.

b) é uma forma de saber quantos 
     membros a 
     comunidade tem.

c) Todas as afirmações acima são válidas.

d) Todas as afirmações acima são falsas.
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CAPÍTULO IV: 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL DA MINERAÇÃO 
ARTESANAL
O Enquadramento Legal da Mineração 
Artesanal:

a) É uma forma de abordar a mineração 
     artesanal numa perspectiva legal.

b) Consiste em apresentar o conjunto de 
     normas jurídico-legais que a regulam.

c) Todas as afirmações acima são válidas.

d) Todas as afirmações acima são falsas.

O Certificado Mineiro e a Senha Mineira:

a) São títulos mineiros da mineração de 
     pequena escala e mineração artesanal, 
     respectivamente.

b) São as formas de autorização para 
     praticar a mineração artesanal.

c) Todas as afirmações acima são válidas.

d) Todas as afirmações acima são falsas.
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CAPÍTULO VI: 
CONCLUINDO
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Este módulo abordou questões sobre direitos 
humanos, participação comunitária e ainda fez 
o enquadramento legal da mineração artesanal. 
Falou-se dos direitos porque é um aspecto do 
dia-a-dia na mineração artesanal visto que 
os principais direitos, deveres e liberdades 
constantes na CRM devem ser de domínio dos 
mineiros artesanais e não só, mas também 
de quem é responsável por garantir que esta 
actividade que ainda esta em crescimento no 
tocante a regulamentação legal.

Portanto, entende-se que seja pertinente 
dado o crescimento da mineração artesanal 
que haja um dispositivo legal que ver-se ape-
nas sobre a mineração artesanal analisando e 
regulando de forma detalhada todos aspectos 
que dela decorrem.

A participação comunitária é sem dúvida uma 
das mais importantes, senão a mais importante 
forma, de fazer com que as pessoas intervenham 
de forma activa na vida da sua comunidade. 
Importa frisar que há vários desafios nesta 
vertente, um deles é a igualdade de género na 
participação comunitária que se prende dentre 
vários motivos com questões culturais.
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